
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.854 - RS (2022/0185285-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS FELICIANO DE LIMA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE TRABALHO LÍCITO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE, 
POR SI SÓS, NÃO PERMITEM AFERIR A DEDICAÇÃO DOS 
ACUSADOS À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL ABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. CABIMENTO. ORDEM 
CONCEDIDA. EFEITOS DA DECISÃO ESTENDIDOS AO CORRÉU. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A não comprovação da existência de trabalho lícito pelo Acusado não 
implica presunção de dedicação à narcotraficância, nos termos da jurisprudência 
desta Corte.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 27/04/2022, no 
julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS,  
reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a 
aplicação do redutor especial.

3. Foi ressalvada, contudo, a possibilidade de valoração de tais 
elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa 
de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso 
ainda que sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham sidos 
considerados na primeira fase do cálculo da pena.

4. Na hipótese, a quantidade de entorpecentes apreendidos em poder do 
Agravado e do Corréu não justifica qualquer modulação da minorante, pois não 
extrapola aquelas circunstâncias comuns ao delito de tráfico. Desse modo, o 
redutor deve incidir no grau máximo, pois não foram indicadas outras 
circunstâncias aptas a justificar a fixação de outra fração.

5. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.854 - RS (2022/0185285-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS FELICIANO DE LIMA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 

decisão de minha lavra, na qual concedi a ordem de habeas corpus, nos termos da seguinte 

ementa (fl. 390):

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE TRABALHO 
LÍCITO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE, POR SI SÓS, NÃO PERMITEM AFERIR A 
DEDICAÇÃO DOS ACUSADOS À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME 
INICIAL ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. CABIMENTO. ORDEM 
CONCEDIDA. EFEITOS DA DECISÃO ESTENDIDOS AO CORRÉU."

Nas razões recursais, o Agravante alega que o afastamento da causa de 

diminuição prevista no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas foi adequadamente motivado pelas 

instâncias ordinárias e que a revisão desse entendimento demandaria indevida incursão profunda 

em matéria fática.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 

Colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.854 - RS (2022/0185285-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE TRABALHO LÍCITO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE, 
POR SI SÓS, NÃO PERMITEM AFERIR A DEDICAÇÃO DOS 
ACUSADOS À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL ABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. CABIMENTO. ORDEM 
CONCEDIDA. EFEITOS DA DECISÃO ESTENDIDOS AO CORRÉU. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A não comprovação da existência de trabalho lícito pelo Acusado não 
implica presunção de dedicação à narcotraficância, nos termos da jurisprudência 
desta Corte.

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 27/04/2022, no 
julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS,  
reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a 
aplicação do redutor especial.

3. Foi ressalvada, contudo, a possibilidade de valoração de tais 
elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa 
de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso 
ainda que sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham sidos 
considerados na primeira fase do cálculo da pena.

4. Na hipótese, a quantidade de entorpecentes apreendidos em poder do 
Agravado e do Corréu não justifica qualquer modulação da minorante, pois não 
extrapola aquelas circunstâncias comuns ao delito de tráfico. Desse modo, o 
redutor deve incidir no grau máximo, pois não foram indicadas outras 
circunstâncias aptas a justificar a fixação de outra fração.

5. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Nos termos do art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, fará jus à aplicação da causa 

especial de diminuição prevista no mencionado dispositivo o acusado primário, portador de bons 

antecedentes, que não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa.

No caso, o Juízo sentenciante afastou a minorante do tráfico privilegiado com os 

seguintes fundamentos (fl. 21; sem grifos no original):
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"Outrossim, tenho que incabível a minorante do artigo 33, §4º da 
Lei 11.343/06, tendo em vista se tratar de réus que se dedicavam à venda de 
drogas, permitindo concluir, pelas circunstâncias dos fatos, que não se 
tratava de traficantes ocasionais, mas sim pessoas dedicadas à atividade 
criminosa, tendo em vista que nenhum comprou emprego lícito, obstando, 
assim, a concessão da benesse." 

O Tribunal de origem, por sua vez, assim se manifestou sobre a questão (fl. 25; 

sem grifos no original):

"Entendo que não se aplica a minorante prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/06, como pretendem as defesas, pois, embora os réus não 
tenham maus antecedentes, observa-se que não comprovaram a prática de 
qualquer atividade lícita. Deve-se considerar, ainda, que a quantidade 
considerável de cocaína apreendida.

Em vista disso, não é cabível a minorante prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei nº 11.343/06, a qual é reservada para quem esteja iniciando a 
atividade ilícita, ou traficantes eventuais e indivíduos que não se dediquem 
às atividades criminosas.

No caso, a quantidade de cocaína apreendida evidencia o 
envolvimento dos réus em tráfico de maior porte e lesividade social, além da 
dedicação a essa atividade criminosa, tornando incabível o reconhecimento 
da privilegiadora, como pretende a defesa.

Logo, mantenho as penas fixadas na sentença."

Reitero que a não comprovação da existência de trabalho lícito pelo Acusado 

não implica presunção de dedicação à narcotraficância, nos termos da jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DOSIMETRIA DA 
PENA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE A SER NECESSARIAMENTE 
OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA 
AFASTAMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA 
FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN IDEM. 
NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. CONFISSÃO 
INFORMAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO LÍCITA. 
APREENSÃO EM PONTO DE TRÁFICO. INDEVIDA PRESUNÇÃO DE 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
10. O desemprego ou ausência de comprovação de exercício de 

ocupação lícita não implicam presunção de dedicação à narcotraficância 
(HC 665.401/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
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16/6/2021).
11. Confissão que relata ingresso recente na atividade de trafico de 

drogas é motivo para concessão do tráfico privilegiado, e não para o seu 
afastamento.

12. 'A apreensão de drogas e dinheiro em local conhecido como 
ponto de tráfico são elementos inerentes ao próprio tipo penal' (AgRg no 
HC n. 577.528/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
3/9/2020), não podendo ser considerada como demonstração de exercício de 
traficância habitual.

13. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 580.641/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
05/10/2021, DJe 08/10/2021; sem grifos no original.) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INADMISSIBILIDADE AFASTADA. 
FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA, CONHECENDO DO AGRAVO, 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

[...]
2. A falta de comprovação de ocupação lícita aliada à quantidade 

não relevante de droga não constituem motivação idônea para a afastar a 
aplicação da minorante do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06.

3. Agravo regimental provido para, conhecendo do agravo, dar 
provimento ao recurso especial, a fim de restabelecer a pena fixada na 
sentença, consubstanciada em 1 ano e 8 meses de reclusão, e 166 
dias-multa, no regime aberto, substituindo a sanção privativa de liberdade 
por penas restritivas de direitos a ser fixadas pelo Juízo da Execução." 
(AgRg no AREsp 1.863.528/SP, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1.ª REGIÃO, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/09/2021, DJe 04/10/2021; sem grifos no original.)

Registro, ainda, que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 

27/04/2022, no julgamento do  HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro RIBEIRO 

DANTAS, reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a 

quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a aplicação do 

redutor especial.

Todavia, foi ressalvada a possibilidade de valoração de tais elementos, 

tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição 

prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os 

únicos elementos aferidos e desde que não tenham sidos considerados na primeira fase 

do cálculo da pena.

Confira-se a ementa do referido julgado:
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"HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. DIRETRIZES FIRMADAS NO ERESP 
1.887.511/SP. USO APENAS SUPLETIVO DA QUANTIDADE E DA 
NATUREZA DA DROGA NA TERCEIRA FASE. PROPOSTA DE REVISÃO DE 
POSICIONAMENTO. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO HÁ ANOS PELAS CORTES SUPERIORES. ACOLHIDO NO 
ARE 666.334/AM PELO STF. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. APLICAÇÃO DO REDUTOR EM 1/6. ORDEM CONCEDIDA.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal 
Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, 
julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. 
Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido 
de que não cabe  habeas corpus  substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Eresp 
1.887.511/SP, de Relatoria do Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (em 
9/6/2021), fixou as seguintes diretrizes para a aplicação do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.

1 - a natureza e a quantidade das drogas apreendidas são 
fatores a serem necessariamente considerados na fixação da 
pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

2 - sua utilização supletiva na terceira fase da dosimetria 
da pena, para afastamento da diminuição de pena prevista no § 3º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, somente pode ocorrer quando 
esse vetor conjugado com outras circunstâncias do caso concreto 
que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade 
criminosa ou a integração a organização criminosa.

3 - podem ser utilizadas para modulação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 quaisquer circunstâncias judiciais não 
preponderantes, previstas no art. 59 do Código Penal, desde que 
não utilizadas na primeira etapa, para fixação da pena-base. 
(grifos no original).

3. Embora tenha externado a minha opinião pessoal, inúmeras 
vezes, sobre a impossibilidade de se aplicar a minorante especial da Lei de 
Drogas nos casos de apreensões de gigantescas quantidades de drogas - p. 
ex. toneladas, 200 ou 300 kg - por ser deduzível que apenas uma pessoa 
envolvida habitualmente com a traficância teria acesso a esse montante de 
entorpecente, a questão não merece discussão, uma vez que está superada, 
diante do posicionamento contrário do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.

4. Todavia, proponho a revisão das orientações estabelecidas nos 
itens 1 e 2 do Eresp 1.887.511/SP, especificamente em relação à aferição 

Documento: 2213171 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2022 Página  7 de 4



 
 

 

supletiva da quantidade e da natureza da droga na terceira fase da 
dosimetria.

5. No julgamento do ARE 666.334/AM, de Relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes, o Pleno do STF, em análise da matéria reconhecida como 
de repercussão geral, reafirmou a jurisprudência de que 'as circunstâncias 
da natureza e da quantidade da droga apreendida devem ser levadas em 
consideração apenas em uma das fases do cálculo da pena'. O resultado do 
julgado foi assim proclamado: Tese - As circunstâncias da natureza e da 
quantidade da droga apreendida devem ser levadas em consideração 
apenas em uma das fases do cálculo da pena. Obs: Redação da tese 
aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF, 
realizada em 09/12/2015. Tema 712 - Possibilidade, em caso de condenação 
pelo delito de tráfico de drogas, de valoração da quantidade e da natureza 
da droga apreendida, tanto para a fixação da pena-base quanto para a 
modulação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006.

6. Portanto, diante da orientação consolidada há tempos pelas 
Cortes Superiores, proponho mantermos o posicionamento anterior, 
conforme acolhido no ARE 666.334/AM, sobre a possibilidade de valoração 
da quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto para a fixação da 
pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, neste último caso ainda que sejam os 
únicos elementos aferidos, desde que não tenham sido considerados na 
primeira fase do cálculo da pena.

7. Precedentes recentes do STF no mesmo sentido: RHC 207256 
AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2021; 
RHC 192.643 AgR, Relator: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
24/5/2021).

8. Hipótese em que o Juiz de origem afastou o redutor do tráfico 
privilegiado por entender que a expressiva quantidade de droga apreendida 
(147 quilos de maconha) não qualificaria o réu como pequeno e iniciante no 
comércio ilícito de entorpecentes. Contudo, o STF tem posicionamento firme 
de que 'A quantidade de droga apreendida não é, por si só, fundamento 
idôneo para afastamento da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006'  (RHC 138117 AgR, Relatora: ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, publicado em 6/4/2021).

9. Assim, verificado o atendimento dos requisitos do art. 33, § 4º da 
Lei de Drogas, reduzo a pena em 1/6, atento ao disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343.2006 (expressiva quantidade de droga apreendida -  147 quilos de 
 maconha).

10.  Habeas corpus  não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a 
fim de reduzir a pena do ora agravante para 4 anos, 10 meses e 10 dias de 
reclusão, no regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 486 
dias-multa." (HC n. 725.534/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe  1º/06/2022, sem grifos no original.)

No entanto, no caso em análise, a quantidade de entorpecentes apreendidos em 
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poder do Paciente e do Corréu (64,33g de cocaína) não justifica qualquer modulação da 

minorante, pois não extrapola aquelas circunstâncias comuns ao delito de tráfico. Desse modo, o 

redutor deve incidir no grau máximo, pois não foram indicadas outras circunstâncias aptas a 

justificar a fixação de outra fração.

Com igual conclusão:

"[...]
2. Alguns julgados, posteriores ao REsp 1.887.511/SP, têm admitido 

que o redutor máximo de 2/3 não se aplique aos casos nos quais seja 
expressiva a quantidade da droga apreendida, hipótese que aqui não se 
apresenta, por tratar-se de 540g de maconha e 33g de crack.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.959.836/SC, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
SEXTA TURMA, DJe 15/02/2022.) 

"[...]
3. Contudo, na espécie, a quantidade de drogas apreendidas - 115g 

(cento e quinze gramas) de maconha, 43g (quarenta e três gramas) de 
cocaína e 17g (dezessete gramas) de 'crack' - não justifica a aplicação do 
redutor em fração inferior à máxima, notadamente por serem favoráveis ao 
acusado todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, além 
da inexistência de provas concretas, nos autos, que demonstrassem que ele 
se dedicava a atividades criminosas ou integrava organização dessa 
natureza.

[...]" (AgRg no HC n. 542.542/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 03/11/2020.) 

Cumpre registrar, ainda, que as penas do Paciente e do Corréu CAIO GRACO 

PADILHA DE OLIVEIRA foram fixadas nos mesmos termos. Assim, o reconhecimento da 

ilegalidade deve ser estendido ao mencionado Corréu, em observância ao disposto no art. 580 do 

Código de Processo Penal.

Por fim, concluir que o Tribunal de origem não se valeu do melhor direito para 

afastar a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, não implica, no 

caso, reavaliar fatos e provas, mas apenas reconhecer que, no acórdão de apelação, não foram 

consignados elementos suficientes para demonstrar que o réu se dedicava às atividades 

criminosas ou integrava organização criminosa.

Desse modo, na ausência de argumento apto a infirmar as razões consideradas no 

julgado agravado, deve ser mantida a decisão impugnada por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0185285-0 HC 749.854 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1502021151030  50005400520218210051  50006527920218210051

EM MESA JULGADO: 13/09/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : DOUGLAS FELICIANO DE LIMA MARTINS (PRESO)
CORRÉU    : CAIO GRACO PADILHA DE OLIVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DOUGLAS FELICIANO DE LIMA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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